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A decisão de encerramento do processo foi determinada por: após 
a realização do rateio final, sem prejuízo do disposto no n.º 6 do ar-
tigo 239.º do CIRE.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º, n.º 1
Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuizo dos efeitos da qua-
lificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo seguinte;

Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas 
e das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra o 
devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual plano 
de insolvência e plano de pagamentos e do n.º 1 do artigo 242.º, consti-
tuindo para o efeito título executivo a sentença homologatória do plano 
de pagamentos, bem como a sentença de verificação de créditos ou a 
decisão proferida em acção de verificação ulterior, em conjugação, se 
for o caso, com a sentença homologatória do plano de insolvência;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

12 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Marisa 
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Domingos Alves.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DE CINFÃES

Anúncio n.º 2622/2009

Processo: 131/07.6TACNF
Processo Comum (Tribunal Singular)

O Mm.º Juiz de Direito Dr. João Pinto Marques, da Secção Úni-
ca — Tribunal Judicial de Cinfães:

Faz saber que no Processo Comum (Tribunal Singular), n.º 131/
07.6TACNF, pendente neste Tribunal contra os arguidos Constroizim-
bre — Cedência de Mão de Obra, Ld.ª, com última sede conhecida no 
Lugar de Ferreiros, Ferreiros de Tendais, 4690 -219 — Cinfães e José 
Cardoso da Silva, filho de António da Sila e Gracinda de Jesus, natural 
de Cinfães, casado, profissão: Desconhecida, nascido a 21/12/1955, BI. 
n.º 6551685 e Nuno Filipe Fernandes da Silva, filho de José Cardoso 
da Silva e de Maria Celeste Amaral Fernandes natural de: Cinfães, 
nascido em 20 -08 -1978 estado civil: Solteiro, profissão: Desconhecida, 
NIF — 211727733, BI — 11542548, ambos com últimos domicílios 
conhecidos no Lugar de Morões, Santiago de Piães, 4690 -000 Cinfães, 
por se encontrarem acusados da prática do crime:

1 crime de Abuso de confiança contra a Segurança Social, p.p. pelo 
artigo 107.º, n.º 1 e 2, do Regime Geral das Infracções Tributárias, 
praticado em 2001;
foram os mesmos declarados contumazes, em 24 -03 -2009, nos termos 
do artigo 335.º e 337.º do C. P. Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação de 
cada um do(s) arguido(s) em juízo ou com a sua detenção, tem os 
seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do(s) arguido(s), sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º do C. P. Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo(a) arguido(a), após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos 
junto de autoridades públicas.

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do 
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

25 de Março de 2009. — O Juiz de Direito, João Pinto Marques. — 
O Escrivão -Adjunto, Anselmo Fernandes.

201596473 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 2623/2009

Processo: 827/09.8TJCBR — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Sandra Filomena Durães da Silva
Credor: Grupo Uci e outro(s).

No Juízos Cíveis de Coimbra, 1.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 
12 -03 -2009, às 14 horas e 25 minutos, foi proferida sentença de de-
claração de insolvência do(s) devedor(es): Sandra Filomena Durães da 
Silva, estado civil: Divorciado, NIF — 211172618, Endereço: Urb. do 
Gorgulão, Edf. Mundus, Lote 4 — 2 Dto, Coimbra, 3020 -108 Coimbra, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a Drª Maria do Céu 
da Silva Carrinho, Endereço: Rua Seabra de Castro, Edifício S. Gabriel 
Center, 2.º — S, 3780 -238 Anadia. Ficam advertidos os devedores do 
insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão ser 
feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam 
advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar de ime-
diato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer garantias 
reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE). Para 
citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias. Ficam 
citados todos os credores e demais interessados de tudo o que antecede 
e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O 
requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido 
por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para 
o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvên-
cia (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação 
de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência 
do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital e de juros; As 
condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como resolu-
tivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável; A existência de eventuais 
garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa de juros 
moratórios aplicável. É designado o dia 27 -05 -2009, pelas 14:00 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código 
de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adver-
tidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

13 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Paula Cristina 
Santos. — O Oficial de Justiça, Dora Isabel Reis.

301543117 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Anúncio n.º 2624/2009

Processo n.º 170/09.2TBEPS

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Requerente: Agostinho Eiras do Vales e Outros
Insolvente: Barca do Lago, Pinhos, S. A.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Esposende, 1.º Juízo, no dia 13 -03 -2009, 17:15 
horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor:

Barca do Lago, Pinhos, S. A., NIF — 502433230, Endereço: Quinta 
da Barca, Empreendimento Quinta da Barca, 4740 -493 Gemeses, com 
sede na morada indicada.

É administrador do devedor:
Jorge Gonçalves Cruz, NIF — 145359557, Endereço: Quinta da 

Barca, Empreendimento Quinta da Barca, 4740 -493 Gemeses, a quem 
é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. António Dias Seabra, NIF — 199405913, Endereço: Av. da Re-
pública, 2208 — 8.º Dto., 4430 -196 Vila Nova de Gaia




